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Atos Legislativos
PROJETO DE LEI Nº 203/2020

Dispõe sobre a entregue aos pacientes que fazem hemodiáli-
se no serviço público de saúde ou conveniados, os remédios 
orais e intravenosos dos quais dependem para seu tratamento, 
enquanto perdurar a pandemia do Coronavírus (Covid-19), no 
âmbito do Estado do Tocantins, e dá outras providências

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º A Secretaria de Estado de Saúde entregará aos pa-
cientes que fazem hemodiálise no serviço público estadual de 
saúde ou unidades conveniadas os medicamentos orais e intra-
venosos destinados ao tratamento em suas residências, enquanto 
perdurar o Estado de Calamidade Pública, reconhecido pelo De-
creto Legislativo nº 176, de 24 de março de 2020.

§ 1º A medida exposta no caput do artigo 1º deverá se esten-
der, também, as seguintes patologias: transplantados, portadores 
de esclerose múltipla, de hepatite viral crônica B e C e demais 
patologias que necessitam de uso contínuo de medicamentos, 
pelo período que perdurar o Decreto Legislativo nº 176, de 24 
de março de 2020, ou por outra norma que venha a substituí-lo.

§ 2º Ocorrendo alguma impossibilidade da entrega do medi-
camento na residência do paciente, o mesmo poderá ser entregue 
na clínica de hemodiálise onde o mesmo realiza o tratamento 
e aos demais pacientes, a Secretaria de Saúde disponibilizará 
local para a retirada do mesmo, de forma não haver interrupção 
do tratamento.

Art. 2º A validade dos formulários de autorização de retirada 
fica prorrogada automaticamente pelo período em que perdurar 
o estado de calamidade.

Parágrafo único. Os formulários de que trata o caput deve-
rão conter nome completo e CPF do paciente, bem como nome 
e CRM do médico responsável.

Art. 3º A confirmação do recebimento da medicação em do-
micílio será feita em formulário próprio, preenchido e assinado 
pelo paciente ou seu responsável.

Parágrafo único. O formulário de que trata o caput deverá 
conter nome completo e CPF do paciente, bem como nome e 
CRM do médico responsável.

Art. 4º As clínicas de hemodiálise deverão oferecer no prazo 
de cinco dias úteis o cadastro de seus pacientes ao órgão do go-
verno do Estado que for indicado para organizar e estabelecer a 
logística do benefício desta lei.

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Esta proposta é apresentada com o objetivo fundamental de 
oferecer aos pacientes que necessitam do tratamento de hemo-
diálise uma maior proteção e prevenção contra o Coronavírus. 
O deslocamento do paciente até a clínica aumenta significati-
vamente o risco de contrair outra doença, principalmente neste 
momento de pandemia.

Hoje no Tocantins, aproximadamente 800 pacientes fazem o 
tratamento de hemodiálise, que dependem ainda do uso mensal 
de medicamentos orais e intravenosos fornecidos pelas clínicas 
que os atendem.

Devido às orientações do isolamento social, da precariedade 
do transporte público, da espera em fila para receber os medica-
mentos, alguns pacientes negligenciam parte do tratamento por 
temer a contaminação.

Quanto aos formulários de autorizações, esses são emitidos 
muitas vezes fora do domicílio do paciente, até mesmo fora de 
seu município, devendo ser renovado mensalmente. O intuito é 
que este formulário tenha a validade renovada automaticamente 
enquanto perdurar essa pandemia.

Assim, considerando o relevante interesse público da maté-
ria, provocada pela pandemia do novo Coronavírus, esperamos 
contar, mais uma vez, com o apoio e o respaldo dessa Egrégia 
Casa e solicitando que seja atribuído ao processo o REGIME 
DE URGÊNCIA, à qual solicito o devido apoio para sua análise 
e aprovação.

Sala das Sessões, aos 13 dias do mês de outubro de 2020.

LUANA RIBEIRO
Deputada Estadual

PROJETO DE LEI Nº 235/2020
Altera a Lei 1.287, de 28 de dezembro de 2001, que dispõe 
sobre o Código Tributário do Estado do Tocantins, e adota ou-
tras providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica alterado o art. 71 da Lei nº 1.287, de 28 de de-
zembro de 2001, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 71....

(...)

 VI - adquiridos por pessoas portadoras de deficiência físi-
ca, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, limitada a 
isenção a um veículo por proprietário.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

No dia 21 de setembro, é comemorado, no Brasil, o Dia 
Nacional de Luta das Pessoas com Deficiência. Essa data foi 
oficializada em 2005 pela Lei Nº 11.133, entretanto, já era co-
memorada desde o ano de 1982. O 21 de setembro foi escolhido 
porque está próximo do início da primavera, estação conheci-
da pelo aparecimento das flores. Esse fenômeno representaria 
o nascimento e renovação da luta das pessoas com deficiência.

Conforme a atual legislação, não precisa pagar o imposto 
quem tem a propriedade de apenas um único veículo, de proprie-
dade de pessoa com deficiência física, visual, mental severa ou 
profunda, ou autista, desde que o valor do veículo não exceda a 
R$ 70.000,00.

A isenção do Imposto sobre Propriedade de Veículos Auto-
motores – IPVA para às pessoas com deficiência visual, mental 
severa ou profunda, ou autista, sem que haja limitação no valor 
do veículo adquirido, representa importante conquista para a au-
tonomia, independência e mobilidade das pessoas com deficiên-
cia no Estado do Tocantins, que diariamente enfrentam inúmeras 
dificuldades e obstáculos no acesso ao transporte público e livre 
circulação. 

Importante ressaltar que a falta de acessibilidade plena nas 
vias públicas e calçadas, impede a fruição do direito de ir e vir 
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de muitas pessoas com deficiência, ensejando a utilização de 
transporte próprio para a realização de tratamentos de saúde e 
reabilitação, bem como o acesso à cultura, educação, esporte e 
lazer, não havendo justificativa plausível para se limitar o valor 
do veículo, conforme previsão atual.

Assim, entendemos ser necessária a isenção do IPVA de for-
ma o mais ampla possível, propiciando maior conforto e quali-
dade de vida às pessoas portadoras de deficiência.

Não se pode olvidar, ainda, que a presente iniciativa tem por 
base diminuir questionamentos judiciais acerca da extensão da 
isenção, em homenagem aos princípios da isonomia e da digni-
dade da pessoa humana, entendendo-se como justa esta medida, 
pois a isenção legal de IPVA tem o propósito de facilitar a aqui-
sição de veículos à todos os portadores de deficiências, para que 
tenham o referido benefício a fim de poderem ser transportados 
por seus familiares, com vistas a lhes possibilitar transporte se-
guro e adequado, o que não é permitido na plenitude com os 
tradicionais meios de transportes públicos.

Diante do exposto, considerando que esta Egrégia Casa Le-
gislativa tem opinado favoravelmente nas proposituras autoriza-
tivas, trago à apreciação dos Nobres Pares a presente, pedindo o 
indispensável apoio para vê-la aprovada.

Sala das Sessões, aos 13 dias do mês de outubro de 2020.

RICARDO AYRES
Deputado Estadual 

PROJETO DE LEI Nº 236/2020
Concede o Título de Cidadão Tocantinense ao Senhor Profes-
sor Dr. Pedro Albeirice da Rocha.

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadão Tocantinense ao 
Senhor Professor Dr. Pedro Albeirice da Rocha. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Pedro Albeirice da Rocha nasceu na cidade fluminense de 
Volta Redonda, aos 13 de janeiro de 1960, filho de pais mineiros, 
sendo seu progenitor, José de Oliveira Rocha, metalúrgico da 
Companhia Siderúrgica Nacional.

Desde cedo, manifestou inclinação para as letras e para o 
estudo de idiomas. Por obediência ao pai, cursou o Técnico 
em Contabilidade, profissão que jamais exerceu. Aos dezessete 
anos, publicou a primeira crônica, no diário A Voz da Cidade, de 
Barra Mansa-RJ, matriculando-se em seguida no curso de Letras 
do atual Centro Universitário de Barra Mansa, cidade que dista 
apenas 8 quilômetros de Volta Redonda.

Por questões estruturais, concluiu o curso na Fundação Dom 
André Arcoverde, de Valença-RJ, mudando-se em seguida para 
Tubarão, estado de Santa Catarina, a fim de exercer a docência 
(em 1981, havia muitos professores desempregados no Sul do 
Estado do Rio).

De 1981 a 2004, permaneceu em Santa Catarina, tendo se 
ausentado de lá apenas uma vez (1997-2000) para cursar o dou-
torado em Letras na UNESP em São José do Rio Preto-SP. O 
mestrado (1995) havia sido cursado na Universidade Federal de 
Santa Catarina, em Florianópolis. Durante este período, exerceu 

o magistério na rede estadual catarinense e nas instituições supe-
riores FESSC (hoje Unisul), Unoesc, Unochapecó e Faculdades 
Celer.

No ano de 2004, através de concurso público, Albeirice as-
sume o cargo de Professor Adjunto da Universidade Federal do 
Tocantins, iniciando brilhante trajetória pelo engrandecimento 
dessa instituição e do nosso Estado. Já no mesmo ano, candida-
tou-se e foi eleito coordenador do curso de Letras em Araguaí-
na, tendo um mandato laborioso, pois era época de transição de 
alunos entre a Unotins e a UFT. No exercício do cargo, resolveu 
inúmeras pendências, colaborando para a consolidação da Uni-
versidade Federal de nosso Estado. No campo da pesquisa, pre-
parou um artigo sobre as obras publicadas por autores da capital 
do norte tocantinense.

No ano de 2007, o professor concorreu ao cargo de Diretor 
do campus de Miracema da UFT, tendo sido escolhido com ex-
traordinária votação de alunos (89%), motivados pela exposição 
de sua trajetória anterior como docente, jornalista e escritor. No 
exercício do cargo, contribuiu para o crescimento do campus, 
sendo de sua época a luta e conquista definitiva da totalidade 
do terreno em que, hoje, se situa o campus central. Conseguiu, 
ainda, a construção de mais um bloco de salas de aula, o que foi 
efetivado após sua saída do cargo.

No segundo semestre de 2008, por reivindicação do movi-
mento estudantil, foi convidado pelo reitor Alan Barbiero para 
coordenar a implantação da Pró-reitoria de Assuntos Estudantis, 
tornando-se o seu primeiro titular. Em sua gestão, foram dispo-
nibilizadas quase 600 bolsas.

No ano de 2011, já lotado no campus de Porto Nacional, 
criou diversos projetos de extensão, com destaque para um pro-
grama de rádio denominado Viva a Música Caipira, na Porto 
FM, onde difundia a música brasileira sertaneja de raiz. Além de 
atender o curso de Letras, lecionou disciplinas pedagógicos em 
Ciências Biológicas. 

No segundo semestre de 2011, o professor foi para a Irlanda 
na condição de pesquisador e professor visitante na University 
College Dublin, enaltecendo o nome da UFT e do Estado do To-
cantins naquele país europeu. Ali lecionou Literatura Brasileira 
e pesquisou sobre Tradução. Em dezembro do mesmo ano, foi 
recebido na Rezeknes Augstskola (Universidade de Rezekne), 
na Letônia, onde comandou um workshop de uma semana, tra-
balhando o espanhol, o português e a cultura brasileira, confe-
rindo destaque especial ao Tocantins.

No final do ano de 2012, para acompanhar a enfermidade de 
sua esposa, a Enfermeira e professora universitária Marceli Dia-
na Helfenstein Albeirice da Rocha, transferiu-se para o campus 
de Miracema, onde ela atuava na Atenção Primária (Secretaria 
Muicipal de Saúde) e no Hospital Regional. Nesse campus cola-
borou intensamente ministrando disciplinas de sua área (Letras) 
e, não raro, excedeu sua carga horária obrigatória, ensinando 
Metodologia do Ensino de Ciências e Metodologia da Pesquisa 
(já que é formado, também, em Pedagogia).

No ano de 2013, Albeirice foi novamente Professor Visitan-
te, desta feita na Universidade de Malta, colaborando intensa-
mente para a implantação do português brasileiro naquela insti-
tuição de ensino superior europeia. Nesse mesmo ano, realizou 
pesquisa na Espanha, vinculado à Universidade de Valencia, e 
comandou workshop sobre Literatura e Cultura Brasileira na 
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Klaipedos Universitetas (Universidade de Klaipeda), na Repú-
blica da Lituânia. Neste país, ampliou a difusão da cultura tocan-
tinense, exibindo o filme A Sanfona e a Flor.

No ano de 2014, o professor retornou à UFT de Miracema, 
iniciando a criação de diversas Atividades Integrantes, aumen-
tando as possibilidades de escolha dos estudantes. Mulher e Li-
teratura, Espanhol e Tradução foram algumas dessas atividades.

Ao final de 2014, Albeirice esteve por dois meses na Argen-
tina, Universidad Nacional de San Martín, província de Buenos 
Aires, pesquisando sobre a escritora e tradutora Haydée Maria 
Jofre Barroso, intelectual que muito difundiu a literatura brasi-
leira naquele país, tendo sido a tradutora de Clarice Lispector 
e José Mauro de Vasconcelos e a responsável pela difusão, no 
mundo hispanoamericano, do clássico infanto-juvenil Meu Pé 
de Laranja Lima. Em San Martín e na Universidad de Entre 
Ríos (cidade de Paraná) ministrou workshops sobre a cultura 
do Brasil, mais uma vez difundindo e elevando o nome do Es-
tado do Tocantins, ainda pouco conhecido, por ser o caçula da 
Federação.

No ano de 2015, em Miracema, continuou ministrando di-
versas disciplinas (inclusive Didática, alegre por poder colabo-
rar) e criou novas Atividades Integrantes, com destaque para 
Leituras da Literatura do Tocantins, com o intuito de difundir 
nossos escritores. É um dos principais apoiadores da literatura 
tocantinense.

Sempre disposto a trabalhar pela difusão do nosso Estado 
no Brasil e no Mundo, o professor Albeirice dirigiu-se – em 
2016 – para a cidade de Joinville, em Santa Catarina, em co-
laboração técnica celebrada entre a UFSC e a UFT, divulgan-
do o nome da Instituição e do Estado do Tocantins. Retornou 
em 2018, reassumindo as funções no campus de Miracema, 
onde coordenou e organizou a edição de seis livros de alu-
nos de Pedagogia (resenhas e recontação de histórias, além 
de um com trabalhos literários de membros da comunidade 
acadêmica). Em janeiro de 2019, assumiu aulas novamente 
no campus de Araguaína onde veio residir para acompanhar 
a esposa, hoje enfermeira em vigilância epidemiológica do 
único hospital universitário federal do Estado, o Hospital de 
Doenças Tropicais da UFT.

Autor de dezenove livros, Pedro Albeirice destaca para o 
País o nosso Estado, também na produção e publicação de 
artigos científicos, principalmente na área da Tradução Literá-
ria. Seus trabalhos saem, principalmente, na revista Anthesis 
(Ufac) e na Querubim (Universidade Federal Fluminense). 
Seus livros mais recentes são todos publicados pela Editora 
Veloso, de Gurupi. Um deles leva o nosso Estado no nome, 
Crônicas do Tocantins e outras Viagens, de 2015. Dele tam-
bém é, talvez, o primeiro livro ensaístico tocantinense escrito 
originalmente em espanhol, La literatura brasileña infantoju-
venil traducida al españo: el caso de ‘Mi Planta de Naranja 
Lima’. É autor, ainda, de Histórias do Tocantins e outras mais, 
Este meu Tocantins, dentre outras obras, perfazendo o total de 
26 livros publicados.

Desde 2015, Albeirice participa anualmente do Anuário 
de Poetas e Escritores do Tocantins e em 2017 foi o segundo 
classificado na seleção para a Antologia Veloso, recebendo 
como prêmio a edição de seu recente trabalho O Paradoxo de 
Monteiro Lobato, concorrendo com autores de outros Estados 
do País.

Desde agosto de 2018, realiza de uma a três vezes por 
semana, palestras sem cobrança de honorários para as esco-
las públicas do Tocantins em diversas cidades, tendo já re-
alizado este trabalho em Lizarda, Aparecida do Rio Negro, 
Miracema, Rio dos Bois, Brasilândia, Pau d’Arco, Formoso 
do Araguaia, Fátima, Pedro Afonso, Araguaína, Muricilândia, 
Xambioá, Riachinho, Santa Fé do Araguaia, Aguiarnópolis, 
Ananás e Luzinópolis.

Membro da Igreja Adventista do Sétimo Dia, já liderou uma 
delas em Miracema (Setor Universitário) na condição de Dire-
tor (algo parecido como a função de um sub-pastor). Tem três 
filhos: Patrícia, Jéssica e Luís.

Em sua carreira profissional, especialmente no âmbito da 
educação, tem se mostrado uma pessoa competente e compro-
metido com a adequada educação no Estado do Tocantins, sendo, 
portanto, merecedor do título de CIDADÃO TOCANTINENSE. 

Assim, conclamo os nobres Pares para a aprovação da con-
cessão do presente título ao Professor Dr. Pedro Albeirice da 
Rocha, uma que demonstrado o seu merecimento.

Sala das Sessões, aos 13 dias do mês de outubro de 2020.

RICARDO AYRES
Deputado Estadual

PROJETO DE LEI Nº 256/2020 
Dispõe sobre a vedação de exigência de valor mínimo para 
compras com cartões de crédito ou débito em estabelecimen-
tos comerciais no Estado de Tocantins. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta: 

Art. 1º Os Estabelecimentos comerciais, no âmbito do 
Estado do Tocantins, ficam proibidos de exigir valor mí-
nimo para pagamento com cartão de crédito ou débito aos 
consumidores. 

Parágrafo único. As filiais de estabelecimentos comer-
ciais, cuja política é estabelecida pela matriz, com sede em 
outra unidade da federação, estão sujeitas aos ditames da pre-
sente Lei. 

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o 
infrator às normas previstas e regulamentadas nos arts. 56 a 60 
da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, devendo a 
multa ser revertida ao Fundo para as Relações de Consumo – 
Procon. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificativa 

O presente Projeto de lei visa defender o consumidor, que se 
vê muitas vezes obrigado a adquirir mais produtos para poder 
efetuar pagamento com cartão de crédito ou débito. Diversos 
estabelecimentos comerciais exigem para a compra em cartões 
de crédito ou débito que seja efetuada uma compra de valor 
mínimo. 

Constrangido, tolhido de sua liberdade de compra e econo-
mia particular, o consumidor, na melhor das hipóteses, deixa de 
comprar o que desejava. 

Infelizmente, na maior parte das vezes, configurando total 
falta de respeito para com o consumidor, que desamparado e até 
desesperado, acaba por comprar mais que o necessário. 
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Esta prática configura verdadeira venda ilegal, usura por 
parte das empresas, pois obriga o consumidor a comprar outras 
mercadorias, até que se atinja o limite mínimo exigido pelo es-
tabelecimento comercial. 

Esta prática é costumeira nos estabelecimentos comerciais e 
vedada pelo Código de Defesa do Consumidor.

Posto isso e por considerar de fundamental importância este 
Projeto de Lei, submeto aos nobres Pares a presente proposta, à 
qual solicito o devido apoio para sua análise e aprovação. 

Sala de Sessões, aos 13 dias do mês de outubro de 2020. 

LUANA RIBEIRO 
Deputada Estadual

PROJETO DE LEI Nº 258/2020 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de contratação de intérprete 
da língua brasileira de sinais (Libras) em hospitais de grande 
porte do Estado do Tocantins. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins decreta: 

Art. 1º Os hospitais de grande porte ficam obrigados a con-
tratar intérpretes da Língua Brasileira de Sinais – Libras, ou 
capacitar funcionários para auxiliar no atendimento de pessoas 
surdas em consultas, internações, procedimentos e atendimentos 
de urgência e emergência. 

Parágrafo único. Para efeitos desta Lei, considera-se: 

§1º Hospitais de grande porte: aqueles que possuem acima 
de 60 leitos. 

§2º Intérprete da linguagem Brasileira de Sinais: todo aquele 
que possui formação em curso de Libras em instituição devida-
mente reconhecida. 

Art. 2º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, 
produzindo seus efeitos 120 (cento e vinte) dias após a sua pu-
blicação. 

Justificativa 

Deficientes auditivos muitas vezes, encontram dificuldades 
no atendimento em hospitais, pois não conseguem se comunicar 
para relatar o que estão sentindo devido a falta de profissionais 
capacitados para se comunicar com o paciente deficiente auditi-
vo. A saúde dos nossos deficientes auditivos não pode ser negli-
genciada de tal maneira, é preciso que hospitais de grande porte 
tenham intérpretes de Libras, para evitar constrangimento para o 
paciente, bem como para recepcionista, médicos e toda equipe. 
No mais, é sabido que Lei Federal já disciplina a matéria, no 
entanto, não podemos descuidar e permitir que pacientes defi-
cientes auditivos passem por constrangimento, ou até deixem de 
ter o devido tratamento médico por falta de comunicação. 

Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres pares para 
a aprovação da matéria em questão. 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 2020. 

LÉO BARBOSA 
Deputado Estadual

Atas das Comissões
COMISSÃO DE FINANÇAS, TRIBUTAÇÃO,   

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE
9ª LEGISLATURA - 2ª SESSÃO LEGISLATIVA

Ata da Vigésima Sexta Reunião Ordinária
7 de outubro de 2020

Às oito horas do dia sete de outubro de dois mil e vinte, 
reuniu-se a Comissão de Finanças, Tributação, Fiscalização e 
Controle, no Plenarinho da Assembleia Legislativa, nesta Ca-
pital, com a presença do Senhor Deputado Issam Saado e da 
Senhora Deputada Valderez Castelo Branco. Estavam ausentes 
os Senhores Deputados Amélio Cayres, Ivory de Lira, Olyntho 
Neto e Nilton Franco. O Senhor Deputado Issam Saado, secreta-
riado pela Senhora Deputada Valderez Castelo Branco, declarou 
aberta a Reunião e solicitou a leitura da Ata da Reunião anterior 
que, por falta de quórum, foi transferida para a Reunião sub-
sequente. Não havendo Expedientes, passou-se à Distribuição 
de Matérias. O Deputado Issam Saado avocou a relatoria dos 
Projetos de Lei 5/2020, de autoria da Deputada Amália Santana, 
que “institui e estabelece diretrizes para a política pública esta-
dual de combate comunitário à violência doméstica e familiar 
contra a mulher”; 205/2020, de autoria da Deputada Luana Ri-
beiro, que “institui no calendário oficial do Estado do Tocantins 
o Dia Estadual de Prevenção e Combate às Drogas, e dá outras 
providências”; e da Medida Provisória 21/2020, de autoria do 
Governador do Estado, que “dispõe sobre a admissão especial 
de militares da reserva remunerada da Polícia Militar do Estado 
do Tocantins - PMTO e do Corpo de Bombeiros Militar – CB-
MTO, e adota outras providências”. A Deputada Valderez Caste-
lo Branco foi nomeada relatora do Projeto de Lei 212/2020, de 
autoria do Deputado Léo Barbosa, que “institui, no Calendário 
Oficial de Eventos do Estado do Tocantins, o Dia Estadual das 
Vítimas da Covid-19”; e das Medidas Provisórias 12/2020, de 
autoria do Governador do Estado, que “dispõe sobre a cumula-
ção de responsabilidades administrativas para os integrantes da 
carreira jurídica de delegado de polícia e das carreiras de agente 
de polícia, escrivão de polícia, agente de necrotomia, papilosco-
pista e perito oficial da Polícia Civil do Estado do Tocantins e 
adota outras providências”; 16/2020, de autoria do Governador 
do Estado, que “altera o §1° do art. 4° da Lei 3.014, de 30 de se-
tembro de 2015, que dispõe sobre o parcelamento de créditos da 
Fazenda Pública e adota outras providências”; e 18/2020, de au-
toria do Governador do Estado, que “altera o art. 1º da Lei 3.705, 
de 22 de julho de 2020, que institui a Indenização Extraordinária 
de Combate à Covid-19 e adota outras providências”. Não ha-
vendo Devolução de Matérias e Ordem do Dia a ser deliberada, 
o Senhor Presidente encerrou a Reunião e convocou Reunião 
Ordinária para dia e hora regimentais. Para constar, lavrou-se a 
presente Ata que será assinada e publicada. 
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